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INSTITUTO DOS ADVOGADO§ BRA§ILEIROS

PA§T§CER DA COMI§SÁO B§RMAN§NT§ D§ DIR§ITO PENAL

lndicaçáo n' O19 /20t6

Relator: C lauclio Eli<linr-r

Obieto: O presente parecer versa sobre o Projeto de Lei n' 262/2A15, da

âutoria do Deputado Federal Ilubens Bueno, por meio do qual se

pretende conferir novas redaÇôes parâ os tipos penais de gestâ<:

fraurlulenta e de gestão 1'emerária, previstos respectivzrmente no câp I e
no pará-graúo único, do artigo 4", da Lei n" 7 .492 I 1986, tambe m

conhecida como Lei dos Crimes contrâ o Sistema Financeiro Nacional.

§MENTA:

PROJETO DE L§I DA CÂMÂRA »OS D§PUTADOS N" 262l2015. PROPÜSTA
LEIi'ISLATIVA QUE PRETENDE CONTERIR NoVAS REDAÇÓES AOS TTPOS
PTNAIS DE GESTÀO PRAUDULENTA tr G§STÃO TEMERÁRIA _ ARTIGO 4",
:APUTr, PARÁGRAFO UNICO DA LEl N.7.492/1986.
1. Pcrtinéncia e releváncia do objeto dâ proposlâ legislativa reconhecidas ante
a nr:ccssidade de sanar as deliciências nas rr:daçÕes desses tipos penais que
vêm senclo assinaladas pela doutrina penal há mais de tr:inta anos.

2. Redaçáo âltern&liva propostâ paÍâ o tipo penal de gestã.o íraudulentâ que, no
entanto, nào merece ser acolhida, porque náo c<;nfere uma proteeáo satisÍatória
aos bens jurídicos l'ulnerados, acaba por levar à criminalizaçào de
comportâmertos que nâo lhes sào ofensivos e desperdiça uma oportunidade
para clir imir uma signiÍicativa conLrovérsia doutrinária e jurisprudencial.

3. Redarçào alternativa proposta paÍâ o tipo penal de gestâo tcmerária que
tamhém náo devc ser adotada, porqllanto sc mostrâ acanhada para resolver os
proble mas dogmàlicos existentes.

4. Parecer pela rejeiçár: das modificaçôes propostas.
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Trata-se de Projeto de l-ei da Càmara dos Deputados n,,

262/2015, da autoria do ínclito DEpurADo RuBENS RABELo, que tem por

escopo conferir novas redações para os tipos penais de gestão

fraudulcnta e de gestáo temerária, previstos rcspectivamente no caput e

no parágrafo único, do ârrigo 4., da l,ei n" 7.4921 1986"

Alxalmente, o artigo 4" da Lei Í" 7.49211986 conta com a

seguinte redaçãlo:

" Art. 4': Geir fraudulentament.e in-stintiçao financeirct
PetTa: Reclusáo, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa.

Porágrqfo rinico: Se a gestato é temeraria:

Pena: Reclusao, de 2 (dois) a I (oito) anos, e tnulta".

Almeja-se, assim, com o Projeto de Lei n" 262/2OlS,
complementar as redações das normas incriminadoras contidas no caput

e no parágrafo único, do artigo 4', da Lei n" 7.492/1986, para que elas

passem a vigorar da seguinte forma:

" Art. 4" - Geir Jraudulentomente instituiÇao .financeira,
ulilizan.do-se de ardil pora rir.s.srmu/cr a natureza de um ne.góao

ou operaçao Jinantceira ou a situ.aÇao contabtl da instituiçdo, com

o fim de ludibiar autoridade monetaria, autorídade Jiscal,
coftentista, poupador ou inuest idor :

Pena :................

Pará.grafo único - Se cL gestcto é temerana, caracl.erizada pelo

rísco extre-m.amente e"le-uado e rnpsttficodo dos negócios e das

operacôes .fi nanceiras :

Pena.................
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Ao justificar â âpresentâÇáo der propnsta legislativa, o eminentc

DEpurADo RUBENS BuiiNo pontuou cllle â sua importância residiria na

irnpr:ssi bilirlade de se encontr&r um conceito de gestáo fraudulenta e de

gestào temerária na Lei n" 7.492/1.9A6, o que acabaria " fazendo com que

o a.plicad.or da lei sempre recorra à doutina para d,i.rimir suas dúuidas e

euentuais conflitos ín.terpretatiuos" .

Em consulta ao site da Càmara dos Dcputados, pode-se

cor']sl.âlar que nâo houve qualquer movimentaçáo no tÍámite da proposta

legislativa cm tela desde o dia I 2 de março cle 201 5, quando foi clesigntrdo

relator o douto DEPUTADo RoDRtco PÂcHEco.

E o rclatório.

2, OPÍÀ?O Jün[§

l)csde a sua introduçâo no or^denamento jurídico brasileiro,

com ir plomrilgaÇão da Lei n" 7 .4921 1986, as rcdâÇÕes dos tipos peruús

de gestáo fraudulenta e clc gestáo temerária têm sido incessantemente

crilicadas por uma signiÍicativa parcela da doutrina.

Grr:sso modo, o que se questiona normalmente é o caráter vago

e aberto de sses tipos prnâis, qve "faz cüm E)e se.iann subsumidas umu

inJin.kla.de de prdticas do m-ercttcks Jin.anceiro". Pondera-se, assim, náo

rarâs vezes, que melhor teria sido se o legislador brasileiro tivesse optado

por "uma dç:scriÇao parm.en.oizct.d,a da can.duto r:.fensíua ao mercado", lâ1

como se verificaria em tipo$ pcnais similâres prescntes em ordenamcntos
juririicos cle outros paisesr .

Não são poucos, inclusive, üs doutrinítdot:cs que atacam a

própria con stitu cionalidade desses preceitos penâis, em especiâl, do que

Lipifica o crime de slestáo temerária, por reputarem que se está diante de

1 BRÊDA,luliano, Gestõo Ftaudulenta de lnstituição Financeirc e Dispasitivos Processuais do Lei7.492/86,
fditora Renovãr, Rio de JaneiÍo,2002. P9.94,95.
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umâ aIrônta direta ao principio da legalirlade, consagrado no artigo 5",

inciso XXXIX, da Constituieáo Federal, que impõe que âs normas

in«:rimirradoras sejam descritas peio legislador de f<rrma clara e precisa,

sobrctudo, para que os cidadaos saibam, com exatidão, qriais

compoÍtârnontos são penalment.c proibidos.

lim part:icular, no quc iie refcrc especificamenle ao Lipo pcnal

de gest.ão ll'erudulenta, assim iá se mariifcstr:u r.l Professor Titular de

L)ireito Penal da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, Dn.

MÍciutir, RrrlAl,D JúNtoR:

"A figura penal preusta no art. 4", caput, da Lei n" 7.492/86
caracteriza-se pela genemlidode e indeterminaçãa Íe,rindo a
exigência Jundamental de laxatiuidacle da norma penal
íncàmírLadora, pols limita-se o tipo a enunciar: 'gerir
.li'o.ttdul.e-n.tctnente irtslituir,:ri o Jin anceir«'.

iisÍrr irtdetl:rrn.inctt;:íto sorrttda d gerrcralidade cortth.u
abigalanüme.nte a d.ri.t.tk1,a.s qt tanla ao campo do proibi.rl.o e do
penniticlo, rle uez qtrc d.pe)Las a. c:ri.a.Ç.áo .jrtd1cial, tLa

c:otnplenlctllaÇíLa da *:nun t:.kt d o uozít>, é. r1u.t: i.ra .fixnr efetün.nt.ente.

o corLporlatn",t1.to que se e-ntlttadra caÍno lípico").

Já no que tange ao tipr: penal cle gestáo temcrária, o Professor

cle Direito Penal da PontiÍicia Universidade Calólica de São Paulo e

Desembargador do Tribunal de Justiça <1o Dstado de Sâo Pâulo, DR.

()url-fÍERME DE SOUZA NUCCT, com accrto, aponta pârâ â sua

inconslitucionalidade tecendo o seguinte comentárlo sobre o parágrafo

úrrico, r1o iirtigo 4", cia Lei n" 7 .4921 1986: " temeràrio signiJica arriscad.o,

periç1osct e impntdente, a krmo é extrem.u.mente uago e aherío. Pensam.os

ofen.d.er o pirtcÍpio da. taxat{uidade e, Jsor consequência, o legalidade. Exige

o «r1., 5", XXXIX, da. Constituiçao, qu.e 'nao há ci.me sem. Lei otúerior qrte o

deJina-. .. ' {urifanos). Oru, a doutrirta. é pntlicannertte unanime ao apontar,

<r>nto tttrt>láio dessa de.fíniçaa, st.ja cl.u. b<:nt.feita, com detalhes sufcieníes

r iÚNlOR, Miglrel Reale, "O Crime de 6estõo Froudutento" in Direito Penol Especiol, Processo Penol e
Direítos Fundomcntâis", Editorc Qúartier Latin, 55o Paulo, 2006. P8.49.
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para ser be-m compreen.d.ida prtr l.odas, ua.l.e diz,er, os Írpos penals

incrirn.inadtres necessi{.ç.m ser taxatiuos. Estd bem Lctnge de atinqir esse

ob.jetí.ut: o ttime preui.slo r"to ar1. 4n, puráqrafo únictl, d.a. Lei 7.492/ 86. É

ín.co rts:l itttcion.rtl., pr:rlan1ç":t.

É tlem verdadÕ que o Supremo Tribunal Fcderal, seguindo a

su â postura tradicionalmente comedida no contrnle de

c<ln stitucionalidade dc normâ$ .juridir:as incriminadoras, nã.o tcm

vislumbracio qualquer vicio de inconstitucionalidade no tipo penal de

gestào temcrária, e muito menos lto dc gestrio fraudulenta, por considcrar

quc " a índeternLinaçd"o d.o tipt: penaL pretisío no (1t1, 4", pardarofa único,

da Lci n" 7.492/ 86 nao se mnstra. em erau suficien.te pala. crsnfi.gu.rar

ofett.sct ao principi.o constitucic»tal. da lega.lidade"a .

No entanto, a relutância da $upremer Corte em declarar a
inconstituciona"lidade desses tipos penais, ao que parece, náo pode ser

encarada como um sinal de inccntivo a que scjam mantidas incólumes

âs suÍrs redaçôes. Afinal, ao se posicionar clessa forma, a Corte

Constritucional rnais nâr: fez c1o que dcixar par;l o Poder Legislativo a

árclua missiro cle promovcr os (.xitnrcs e os ;rjustes necessários nas

refcridas norníts pcnais incriminarlora.s, a fim de tranquilizar o mar

revolto de entcndirnentos ciout.rinirrios e jurisprudcnciais acerr:a clo tema,

qu(:, na práttca, tem alargado as margens punitivas para muito alóm dos

limitcs linguisticos c dogmáticos fixados pelos scus respectivos

enunciados normativos.

1 NLiCCl, Guilherme de Souza, le/s pençi5 e Prcçessualt Penais Comentodos - Vot. 2,6, edição, Éditora
Revista dos Tribunais, 5ão Pôulo, 2012. Pgs. 638-639. No mo5mo sentidoi (i) PIIOM§O, Antônio Sergio
Allieri de Moraes, "Consideraçôes sobre o Crime de Gestão Temerária de lnstituiçãô Flnan..ira" in

SÂlOMÃO, eloisa Estellita (Coord.), Direito Pensl Empresaial, Editora 0ialótica,5ão Paulo,2001. Pg. 51)

lii) PRADO, Lui: Régis, Diíeita P€nol €conómico, 6, edição, liditora Thomson Reute.s-Revistã dos lribunais,
5ão Paulo, 2014. Pg. 159; (iii) Dat.MAN"fO, Roberto, lUNlOR, Roberto Oeln']anto e DELMANTO, Fábio M,

de Almcida, lers Penais Especiais Camrntodr:s, 2! edição, Editorô §nraiva, São paulo, 2014. Pgs. 36/37i (iv)
TÓRT|MA, losé Carlos, Crimes contrs o Sistema FinqnteiÍo NaÇionol,2, Edição, Editora Lumen luíis, Rio

de.lôneiro, 2002.P9. 31; (v) BITENCOURÍ, César Roberto, Trctodo de Dircito Penal Econômiro, fditora
§aririva, São paulo, 2016. PB.267; (vi) fRAGOS, Rodrigo, "Gestão Temerária de lnrtituição tinênceirâ" in

!!yla*o!Q.ç!,LlllltryU:çtllü]lud_a!_dsaql-/l.Cglüqlr1vo71.plll. Pg. 01i dentre tantos outros juristas

bras leiros de renome.
4 5ÍF, ARI 953.446, 2! T, Min. Rel. Dias loffoli, i. 23.08.2018
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* I oDiante desse contexto, não se pode deixar de reconhecer a

pertinôncii,r e a relevância do obleto da proposta legisiativa em aprcÇo,

principalmente, porque se procura, enfim, enfrentar o desafio de sanar

as clcÍiciências nas rerlaçôes rlos tipos penais de gestáo fraudulenta e de

gest.áo temerária que vêm sendo a$sinâ.ladâs pela doutrina e pela

jurisprudência hâ mais de trinta anos.

Por conseguinte, a questâo quc sc coloca no presenle pârecer

náo é lanto sztbcr sc os tipos penals de gestão fraudulenta e de gestáo

temerária merccem ser reformacios, pois náo se tem â menor dúvida de

que sim. Com efeito, o que sc dcve incla gar aqui ó nota.damente se as

novirs rcdaçÕcs que estâo sencir> propostas no Projeto de lei n' 26212015

se ,presentâm ou não como umâ alternativa juridicamente adequacia e

e{icaz para a criminalizaçáo de condutas fraudulentas e temerárias

prz'r.ticadas na gestáô de instituiçÕe* financeiras.

Passa-se, então, à análise individualizacla da redaÇáo proposta

para cada um dos referidos tipos penais.

9,1. DO ?IPO PENÁL DE GESTÃO §'R.â.UI) ULENTA

O Projelo de Lei nu 26212015 pretende modiÍlczr a redação da

norma incriminadora conüda no cctp1lt, do artigo 4", da Lei n'
7 .4921 1986, nos seguintes molrlcs:

" Oerir frau rltierúum€rlte ursÍi/:.riç:rio

fi.rt.t t nrc,tra" .

"(ieàr fraudttle.ntuunente instituiçao
.finarLrti.ra, utilizutldo-se de ardil para
rJl.s.sinrr i i r: r a nnturez« de um rteç1ócio ou
operdçao fín.ctnceíta ou a siÍ.Ír.Çcio
ontahil da instittliÇao, eLsm o fim de.
Irtdiltrittr autorirlaclo monerriio,
uutork.lade fiscol, corentisla, poupador
ou irute-stidor' .

6

Rsdâçáô Âtual,do Côpüç {9
AÍtigo 4', da Lel a'7.4921A6

R*dxção.?rr:prstar nn Projeto de Leí
n" 26212O13
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Te ndo e m vista que ô comportâmento clcscritr: na atu a-l redaçáo

do trpc; penzrl de gestâo fraudulenta conlempla implicitamente a

utilrzaÇào tle ardil pelo agente r:riminosct, ver.ifica-se que a efeliva

alteraçào que está sendo proirosta no PL 2621201,5 consiste

csst'-ncialmcnte em restringir o âmb1to normativo com a inserçâo de dois

elemcntos subjetivos especiais clo injusto.

Dcstârle, nos termos rta rr ovlr redação propostâ, para íins de

caracterizaÇáo do crime cle gestào frauciulenta, náo basta que se esteja

perantc a prática de uma açào cle "gertr frallll.lentomente irustiluiç:ao

ftna.nceirct". E preciso ainda que esse atu,rr ardiloso seja voltado a (l)

" di.sstm:tlu.r a notuteza de um negocio rnt operctçrio ltinanceíra, ou a.

sitttacoo con.tabil da in,sti.tuiçao", assim corno lilrnbem r preciso que essir

empreitada seia dirigicla a (íil "lurlí.hrí.a.r cur.toid.a.d.r: rn.t>n.et.ária, anúoidade

list o1., «>n'r:n|ísl.tt., poupodor ou. in Ltc:st.í.cJol' .

Ora, em que pesc a premência de se proceder a Llmâ

reformulaçáo do tipo penal eje gestào frâudulenta, náo parece

aconscll"rávr:l a adoçáo cla nova rcdaçâr: apresentmda pelo Projeto de Lei

nô )6) /2015.

E isto, desde logo, porque os dois elementos subjetivos

especiais clo injusto que se pretende introduzir, ri1ém de não conferircm

uma proteção satisfatôria aos bens juridir:r:s vulnerados com prática de

condulas fraudulentas na piestáo r1e inst'ituiçoes íinanceiras, acabam por

ler.;rr à criminalizaçáo de comportamerrtos quú não ihes sâr:

minimamente oÍênsivos.

Como se sabe , a criminalizaçâo de conclulas fraudulentas - ou

ú]cslrlo temcrilriars - prilticadas nâ gÉr§1ao de instituiçôes Íinanceiras visa

à tutcla de mars de um bem jurídico. Em primeiro plano, pode-se dizer

qut: ela busr:il resguardar a creciibilicl:rrle clo sistema linanceiro nacional,

que e uma concliçáo indispensár«:l parál o seu regular funcionarnento.

Parte-se, assim, da premissa dr: que não há quc se lalar em sistema

financeiro naciona-l higido sem que sc assegure e - mais do que isso - se

€o
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estimule a conÍiança dos investidores e demais operadores na integridade

das instituiÇôes financeiras. Em segundo plano, a criminalização desses

comportamentos almeja a proteçáo do patrimônio dos investidores e da

sociedade como um todo.

A luz desses bens juridicos, percebe-se entáo que nâo hâ razào

alguma parit se incluir no tipo penal de gestão fraudulenta um elemento

subjetivo especial do injusto quc rcstrinja a sua incidência apenas às

conclu tzrs voltadas a " dissimuLa.r a naturetzd de um negócio ou operoção

fi.na nceirct, ou a situaçã,o contá"bil da in-stitu.iça.o" , deixando

inexplicavelmente de fora dcl àmbito normativo uma série de outros

comportamentos ardilosos igualmente ofensivos.

Entende-se, assim, que conclutas ardilosas que não se

destinam a dissimular a natureza propriamente di1â de um negócio ou

operaÇáo financeira, mas que se voltilm, por exemplo, a falsear a verdade

sobrc alguns dos seus componcntes, pârâ que seja pr:ssível a sua

realizaçáo zr margem das normas regulamentares, devem ser abarcacios

pckr tipo pt:nal de gestáo fraudulcnl.zr just:rmcnte porque têm o potcncial

dc:rft:t:rr, t'nr igual mcdida, a r:redibilidacle do sistenra financeiro nacíonal

e, corl sccluentemcntc, o palrimônio de terceiros.

Seria o caso, por exemplo, de operaçôes sucessivas de

empréstimos rea.lizadas no âmbito da gestáo de uma instituição

Íinanceira mediante a inserção de informações ideologicamente ía,lsas no

cadastro da empresa beneficiária com a Íinalidade de escamotear um

prejudicial histórico de inadimplência.

Sob outro prisma, no que diz respeito ao segundo elemento

subjetivo especial do injusto previsto na nova redaçáo proposta pelo PL

26212015, parece não ter sido acertada a opçáo pela criminalizaçâo de

atos fraudulentos praticados na gestÍlo de instituiçÕes hnanceiras "com o

Jim. de ludibi.ar 1...) autoridade Jiscal' .

Afinal, o tipo penerl dc gestão fraudulcnta náo tem comr.r

proptisitcl tutelar a orclem tributária, a Fazenda Pública ou mesmo âs
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* ore.reitas estâtâjs. mâs, ao invcs disso, repita-se, a credibilidade do

sistema flnanceiro nacional e, corn isso, o patrimônio dos investidores e

da sociedadc em geral.

Dni porque somenl.r condr:t as ardilosas prâticâdâs em

detrime nto desse s últimos be ns ;urídico podem ser alcançadas pelo lipo
penal de gestão fraudulenta. Sáo esses ôs ensinamentos da doutrina
mais aba-lizada, abaixo representercla pelu seguinte passagem da obra de

MÂRCí'Lc) ALMEIDA Rutvo:

" A frmt.de, para e.feílos pe nuts, sotnetlte existiró quando u
conÍluta.litr significatiurtrnertte afen.si.va ao bem futidico de
rrttlr.Lre:zu 7strt.ol. I;rau.d e., portant.o, ó a condttü destínada a hsuur

Lranstrxtrênci(r cln. qe.sl.iit: tlrt em1»"esu d.e motk: o en.cr>hrír a
tnrtTude t; colot:ur cnt sítuaçtio d.t: si.qn.iJittnte yli4o o pulrnrrcn.tn
rlr.is sóctos, &) rre,'i I l,.j íí1,$, tnut:sti.dores e u-surin().s rJo st-stemn

fi.rt.an.cetro. Par oulro l«tkt, a me:ru corislclí1(ríio d.e um ilícilo ciuil,
tnhttário, adtntnist.rütitlo e t.ra.ba.lhístn, rtin.d.a que tenham conto
objeto de tutela dc)um do.s l:cn.s.pr drJicos , Trao {lpresetlte destlctlor
rLxi.oló11irrt x.tlicicn.Íl.:nt.ertk rixprcssíto paro. ca.ra.cterizoÇao do
atm.e de. gest(to Jirtttdulen.Ía. Se nssrrrr rrrio fi:s.se, ler sc ja
cltegado oo pon.to tle entencler como crírne a praíirrt de u.m ilícito,
in.calsctz de o.fênsa o.os bens .iuritlicos penois e qLLe ttent mesmo
diga respeito a utiuiclode Jina.nr:eiro da empresa.

É a caso do diretor <7e um.ct. insfituiÇr.o financeira que ciente do
inafastauel períga tíe irusoluencia, cr.so raesse a ter que saldar,
etn pe.rÍodo d.e exprr:ssün ernprshrecimenl.o de cruixa, a lotülidaTde
dos tlébttos reclarnaclr:s perflnle a.ytstiça do trabo.l.h.o, decide
totldr um.a man.obra a.rdilosu, 1"..1

Ou.tra. h.ip(tlr:se {ltle, tLú() t'aracl.r,,iza o aestao }iaudulenta - e, lr:11o

ossrm, inexÀtc cÕnct.rso.fisrnal corn o crinrc tributáio - é a

ocorêrtt:ir:t dr; .frrutde -fi-sr:«/ ria qu. l o oqÍ,nte apreseÍtt«
in l\»rmçoes fa Isa.s ri rt:r:cílt na forrnll tlo aúiqo 1", l, d.rl l,ei
B. 137/ 9A. lsso ser iJcre oo lirl.o cle- que e.nhora pos.srr ser
slt sle-n.taclo t1tte o crirx: lisaãl lut.ela o uerdarle e a l.fttnsparêncio,
d.us tnforntrsç<ies pr€,st dtls ptrerúe it rtttk>rir]«.de.fazendaia, nao
s{ trutü. 11ã. rr*sma oerdu.clc--trat1.spct.rênt-,i.u proteç|id.a n.d gestao-

linudttlenta, utrtu ucz ryte uquele aptesent(t t: nto titule r a
co le-t i uid acl e e E stacl o <t tl n tn i sl:,- u çít o en ql 1 nt1.t o arr e ca dad or, e st ct

remete à cctletíuidule difusa tle us*ridl.ls rl) si.sÍemrz financeÚct
n.a.rional. Além da maís, o ltatrim.ôrt.io stpraindktidual cli{1,Lsa tlão
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pode- se"r coníundido r:çm a expectalülo aryecadntória do Estado-
Administraçóo";.

Como se não bastasse tucio issr:, ou seja, como se náo bastâsse

â nova redação dr: ripo pena-1 de gestáo fraudulenta proposta pelô PL

262 /2015 abranger nô seu âmbito normativo cnndutas que náo

representâm um risc., qualquer aos bens jurídicos entâo tuteiados, âo

mcsmo tempo em que deixa de fora outros comportâmentos r{ue thes sá<:

igualmentr: ofensivos, constâta-s<: que e1a peca também por desperdiçar

uma valiosa oportunidade para dirimir uma controvórsia doulrinária e

juri sprr:dencial que ainda persiste ílcercâ dâ aclequtrçâo típica cla prática

dc um unic'o ato frauc|,rlento, rk: iorma ponlual e isolada, durante a

gcslão rle umír instituiÇão financcira.

Ir"rsta reparâr que a dr:utrina penal brasileirâ não chegou ainda

a u r-I'r consenso sobre a possibiliclade dc sc erlquadrar - orr nào - n() tipo

peral de gestãô frauduienta um únitxr ato de íraucle praticado

pontualmente no àmbito da admir-rislr:rÇáo de uma instituiçtio Íinanccira.

Muito pelo contrário, enquânto umâ parte clestacada da douúina penal

considera que a prática de um único ato liaudulento se revela suÍiciente

para :i câJâcterizaeáo delitiva.,, outra parte náo men<ts rnfluente reputa

que esse crime somente estará coníiguraclo quandr.i se estiver Ciante da

prárlica reil.erada e habitr"ral de alos fraudulentos durantc a gestão de uma

insriLuição financeira. Cuidar-se-ia, entã{), para os que cntendem dessâ

ftrrma, clc urna hipótesc de crinc habitual'i.

5 RUIVO, Môrcelo de Almeida, Criminalidade t:inonceiro - Contribuiçãa à Compreensõo do Gestõo
Froudtllcnto, Editora livraria do AdvoB?do, Porto Alegre, 1011, pgs. 153/L54.
6 Vide : {i) RUIVO, Marcelo Almeida, üiminalidode Financeira - Conüibuição à Comprcensão da 6ej.tão
Fraudulcnto, [ditora Livraria do Advogado, Porto Alegr€, 2011. Pgs. 149 e 150; (ii] DE SANCTIS, tausto
Marl\r, Delinquinciq Econômico e Financeira, ÊditÍ)ra For(n5e, Rio de laneiro, 2015. pg5. 56/57; (iii)
NUCCI, Cüilherme de Souza, tels Penais e Praces.suais prnois Conentodos - Vol. 2, 6e edição, EditorE
Revirtn dos Íribunais, São Paulo, 2012. PÂ. 640.
7 Ne55e sentidol (i) BITÊNCOURT, Cé53r Robcrto, Ttoto(1§ de Dircito Penal Econôrnico, Editora Saraiva, São
Paulo, 2016. PB. 253; {ii) PRADO, tuiz iagis, Dlrelto Persl Económico,64 Ediç§o, Revista dos Tribunais, São
Paulo, 2014. Pg. 159j {ill) TÓRT|MA, José Côrlos, Crifies contro a Sistemo flxanceito Nociofiat,2e EíJtçáa,
Iditora Lumen Juris, Rio de ianoiro, 2002. Pgs, 31/3r; (iv) DELMÂNTO, Roberto et al, lris Penais Especiois
Comentodat,2 Edição, Editora Saraiva, 5ão Paulo, 2015. pgs. 33/34; (v) PAULS[N, teandrô, Cr,,nes
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No âmbito jurisprudenciai, muito eml:ora se,ja possível

encontrar julgados em sentido opôstôs, tânto o Superior Tribunal cle

.lustiça, quanto o Supremr: Tribunal Federal pareccm admitir atualmente

a possibilidade de configuraçrlo do crimc cie gesláo fraudulenta a partir
da práticâ de um individual ato liaudulento no curso da gestâo de uma

insl-ituiÇáo Íintrnceira, Isto porquc perspectivam o crime de gestàô

fraudulentir como uma hipótese de " críme ha,bitucLl ímpróprio, em qu.e uma

só ctçao tem releudncia para configurar o típo, aincla que sua rei.teraÇdo náo

co nfigu.re pLuralidade de crimes"e.

Ao que parece, enlretanto, nào se mostra acertada a orirntação

qut: 1cm prevalecido na jurisprudência pátria.

Nesse passo, deve-se concoLdar com a corrente doutrinária que

suslentâ que urn único ato dc fraude jamais podcria caracterizar o crime

tle gestrio fraudulenta, seja porquc o ver:bo " gei/' naa se resume à prática

dc um ato individual de gestào, mas prcssupôe certâ hâbitualidade, isto

é, o cxercir:io de uma atividadr: caracterizada por sucessivos atos de

gestaô durante Llm determinado espaço de tcmpolo, seja porque o

adverbio " -fiattdul.entam.en ld', previsto nálo por âcâso uo tipo penal, traduz

uma 'ideia dc repetiçáor I .

A corroborzrr esse entendimcnto, impende observar quc a

própria l-ei n" 7 .4921 1986 tratou de crimina,lizar cxpressamente ártos

singulares de fraude praticados no âmbito da gestàcl de instituiçÕes

financeiras sempre que julgou conveniente fazer isso. Assim, por

cxcmplo, nô seu artigo 10", restou crimina.lizaclo o seguinte ato

frauclulento de gestão: " l;azer in..se:rir eletrcnto .fal.so rsu omitir elemen.t<>

Fedcns,2a edição, Editora Saraiva, São Püulo, 20.18 PB 298; {vi} IVIAZLOUM, Ali, nas Critnes «)nlro o

Skttmo Finãnceiro N.rcionol Editora Célebre, São Pa lo, 2007. pg 84.
I Viclr: TRF'2, ACR 0000767-68.2006.4 02.5001, 2. T. Esp., Des Rel. Simone Shreiber,l. 12.04.2016; ÍRF'
4, ACR 2002.04.01.007233'8, 8! T, Des Rc E cro Pinhciro de Càstro, j. 06.12.06i TnÊ 3, HC

1999.03.00.034746"?, 1E T, De§. Rel. noberto Haddàd, i. 30.11.1999.
3 STJ, 

^gRg 
no ÂRtsp ne 608.646/LS, 6. "1, Niin Rcl. Sebâstião Âeis Júnior, j. 20.10.15. No mesmo sentido:

STF, l-lC 89.364/PR, 2. 1, Min. Rel. loaquim Barbosa, j. ?3.10.07; ST.l, IC 284.546/5P,5c T, Min. Rel. JôrÊe

Mus!i, j 01 03 16.
r0 BlÍENCOURl, Cesar Roberto, frotodo de Dieita Penal Ecorômico, Ed. Saraiva, São Paulo, 2016. Pg. 253.
1r PRAD0, l!iz Regis, Dkeito Penal tcanômico, 6e ídiçào, Revista dos Tribunais, São Paulô, 2014. pg. 159.
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exiqi{lo pcl.ü leqisLuÇao, etn d€rn.otl.slro liuo,s contáhcis; rl"e: ínstitu.içao

.flnunceira, sequ.ro.dora ô11 lnstiluiÇoo i.n.t.eqran.le do sisÍema de tlístriltui.çã.o

de titu.los de utlares isnabilitiios". .]á no seu arti go 7,,, inciso I,

crimina-1i.zou-se â náo menos ÍIrave ação fraudatória de gestão de " emitir,

ttJérecer ou n.egociar, de qtal.qter mt>do, tílulos ou. ualores mobili.aios 1...1

/ol.sos ou ./alsiJicndos" . Pr-ir fim, ainda a litulo de cxempio, no seu artigô

6", cuiclou-se de criminalizar ô se€ítinte comportamcnto fraudulento:
" Ind"uzir ou ma.nter em erro, sóci.o, i.n.uestídor ou repartiçao púbtica

cotnpetente, rel.atiuamen.le rs operoçao ou siíuaçdo Jin.an.ceira, sonega.n.do-

llrc ín.for:na.çao ou prestan.do-a falsatnentC' .

Note-se, inclusive, quc) sc o crime de gestào fraudulenta se

caracteriza§$e com a prática de uma irnica açáo fraudulenta, tal como

susl"entado por parte dâ dôutrina e da jurisprudência, se estaria

legrlimando situa.çÕes dc ílagrnnte injustiça. Ilnqr:anto, por um lado, um

arclrn inistrador que üesse ít inserir *lemcntr:s íalsos nos demonstrativos
cerntabeis dc uma empresa praticâriâ um grave ato fraudulento cle gestáo

e responderia penalmente pelo crime prcvist.o no artigo 10" da Lei n"
7 .492 / 86, com pena dr: reclusão que varia cle 1 (um) a 5 {cinco} anos; pôr

oulro lado, um administrador qlre vicssc a prâticâr um qualquer outrc.r

atÕ fraudatório de gestáo, aindzl quc nào táo grave, clesrle que nâo

tipificado cm outro ârtigo da Lei n " 7 .492 /86, responderiâ penalmente

pelo crimc de gestâo fraudu.lenla, cujâ pena cominâda orbita entre

elevados 3 (trêsi e 12 (doze\ anos de reciusão. Náô há, com a devida vêria,

a minima lógica ou râzoabilidade nisso.

Frente a esse cenário, conclui-se que, tâl como se apresenta,

nár.i merecc ser aprovada a nova rcdaç;ro que estii sendô prôposta no PL

n" '2Í't2 /2A) 5 ao tipo pcnal de gestelo frauclulenta,

Em alenção âôs ârgumcntos a.tc aqui exposlos, acredita.-se que

um:l refoma dogirnaticamenle aproprinda do tipo penal de geslâo

Íraudr-rlenta poderia ser intentadil lomanclo-se como bÍise os preceitos

primârios formulados no artigô 354 do Projeto de Lei do Senado no

236/12 (Anteprojcto de Código Penal), qr.re levam em consideraÇáo parâ

12
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F2fins de tipiÍicaçáo e de cclminâÇão da pena nâo apenas os concretos efeitos

das fraudes perpetradas duranle a gestão de uma instituiçâo iinanceira,

comr: tambóm o Íalo de ter sidr: verificada a prática de um r,inico e pontual

ato lraudulento ou enl.;to Ír prática habitual e sucessiva de atos

fraudulentos no seio da administra Çáa. In uerbís'.

" Irraude ncL qestcio

Art. 354. Pratit:ur rtlo.fratdult:nto ne gesta.o rle ínsl:ituiçao
firtoru:eirct:
Peno * prisao, de- um. n. qlratro urtos.

Cestã.o Ír\udulent.a
§ I " Se a candutct .for lmbituct.l:
pena .- prí-riio, cle um a cíncu ttrtos,

ítraude corn prejuízo

§2" Se da conriutn dea:rrer prejr.r,Ízos para terceitos:
Pe.na - pnsão, rie dol.s a seiG anos.

Fraud.e qerodoro. de i. .lerDer](:ao, liquídaçao ou ^falência
§3" Se da cortduta rla<'<tt'r'er i\.1eruerLÇa)a, liquidaÇão exÍraj)dicta.l
ott fnlt'nt'te da ttlsltltt]t tttt fitt,ttt,t'ira.
Pena prt:;Ao, dc. tt€.s ü .ssac ünô.s".

?"ã. DO TIPO P§NAL DE GESTÃO TEM§NÁRIA

Com relação ao tipo penal de gestáo temerária, o Projeto de Lei

n" 262 /2O15 procura a-llerar a redaÇãô da norma incrirninadora

inscuipida reo parágrafo único, do a:"tigo 4', da Lei n' 7.49'211986, nos

he rmos â $egrir delineaclos:

"Sr,:agcsl.ãoétemeraia,
carytdt izttdu 1t:1,, rísr, '
t x.l.tctnLTntenle eleuado e irqusltfícada
rlt,n t1elpctus e ctns opPr(tçoes
.finurtceirus".

13
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Conforme se depreendc do quadro compara!ívo acima, a

modificaçáo que se pretende realizar no tipo penal cinge-se à inserÇáo de

um pequeno texto ao termino da redação atualmente em vigor a fim de

esclarecer (lue gestáo temerária deve ser compreendida como aquela

" cara.cterízada pelo nsco extremumerLle eleuu.do e injuslifrcado dos

n.er1ô<:ios e das operações ftna.nceíras" ,

Nao obstante as louváveis intençôes que impulsionam o Proj et<r

de Lei n' 262/2015, verifica-se que as mudanÇas que estáo sendo nele

propostâs sáo deveras acanhadas para solucionarem os problemas

dogmáticos que circundam esse f.ipo penal.

f)esde logo, tem-se por certo que qualquer reformulaçáo que se

proponha fazer no tipo penal de gestão temerária deve se iniciar
procurando desvinculá-lo do artigo 4" da Lei n" 7.49211986, isto e, do

tipo penal cle gestão fraudulenta, pois e evidente que se está cliante de

um tipo penal autônomo - e náo, por exemplo, de um tipo penal

privilcgiado ou qualihcado, que compartilha com um determinado tipo

pcrral básico as suas circun stàrr cii rs elementares. É o que foi muito bem

assin;úado por GUILHERME CALMoN No(;uElRÁ DA GAMA e ABEL GoMES

FERN.\NDES em artigo acadêmico sobre o tcma:

" Com o ad.uento da Lei n" 7.492/ 86, o gestdo temerá.ria passou
a fazer paríe do paragrafo único do art. 4', constituirtdo, sob
rzo.s.sa óâca, íipo pettal o.utônomo

Com efeito, quando o legtslador ísolou no parágrafo único do art.
4", conduta inciminada atraués do seguinte drspositiuo: 'Se o
gestd.o é temerdria - reclusao de dois a oito anos e multa', íoi
além de insenir meros elementos acidentais que seiarn
crrcunsrdncins do tipo básíco, de modo a ciar um tipo
piuilegiatlo .

Na uerdade, alterou a estnúura daEtele que serüa o tipo basico
do caput do art. 4", tlo qual a íraude é uma eletnentar do tipo, ao
passo que no paragrafo úrtico truo se exige ou preuê a fraude,
mos pune a pratica de uma noua conduta t.ípica, at.luela que
consisÍe na qestao tetnerdàa dd ln.stituíÇao. Um tipo agora menos
graue que o pinrctro

* so
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A lemeridade da gestao nao é um elemento acidental do crime de
gestd.o fraudulenlo, e sim um nouo elemento
normatiuo/ descitiuo. A.final, um exclui o outro, pois se a gestdo
é fraudulenta nao hn que se .fàlar em temeríd.ade, ao passo que
se. nao hâ fraude, mas mera intpetuosidade ou risco excessiuo,
passd c existir um tipo própào a reprimi-lo"t).

Na realidade, afigurar-se-ia necessári<.r nâo apenas o pronto

desligamento do tipo penal de gcstáo temerária do artigo 4" da Lei n'
7 492186, mas tâmbém a sua imediâtár rccstruturaÇáo intcrna. Isto

porquc nâo parece haver motivo a-lgum que justifique a invulgar opçào

legislativa por estruturar esse tipo penal sem a narrativa de uma conduta

qualquer, simplesmente impondo a alguem uma pena no caso de a gestâo

de uma instituiçào Íinanceira puder ser qualificada como temerária.

Convem, portanto, seguir o pâdrâo dos demais tipos penais autônomos

previstos no ordenamento juridico brasileiro, que, como se sabe, são

erigidos com a descriçáo de um comportâmento e com â estipulaÇáo de

uma sançâo, a ser infligidâ em quem vier a cometê-lcr,

O Projeto de lei n' 262/2015, para além de não propôr a

realizaÇão dcsses necessários ajustcs estruturais internos e externos no

tipo penal de gestão temerária, peca tambem, sob a ótica do subscritor

do presente parecer, porque pretende f:rzer alterações no seu conteúdo

normativo que nào ostentam a menor rclr:váncia prática. Afinal, é senso

comurn na doutrina e na jurisprudência que a gestáo temerária se

caracteriza "pelos riscos extrem.amenle eleuado e injustif.cado dos

negócios e das operações financei.ras".

A rigor, as modificaçoes legislativas entáo propostâs sáo

incapuzes de delimitar a extensão do tipo objetivo de gestáo temerária,
pcrmitindo, deste modo, que ele continue se assemelhando, tal como

restou argutamente obsewado há mais de três décadas por MANoEL

PEDRo PIMENTEL, a um " monstro ameaçodor, que poderá sobressalto.r

12 GAMA, Guilherme Calmon Nogueira e GOMES, Abel Fernande5, Teríos de Direito Penol e Prccesso
Penol, Editora Renovâí, Rio de laneiro, 1999. Pgs. 213/214.
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clltfllquer edntirlistrador oL. (:on.tru)l.a dor d.e i.n.stit'Ltiçti.o Jin.un.ceira, cerceando

§1a aÇáo, inibin.do suu inirintiua. porque poderú, etn algum momento, ser

acusotlo de gei.r lemerutiamente a entprt:stz" t3.

Fica eviclenciado, assim, que o PL 26212015 não se propôe â

rea.lizâr reformas efetivas no tiipo penal rlc gestão temerária, o que, n<r

enf.lmto, poderia ter sido feilo, por cxemplo, com a enumer:ição taxativa

de condutas concretas de gestáo temerária que se enquadram nesse tipo

penal, com a previsáo de um resultado de dano ou cle perigo concreto

pana fins de conÍiguração típicil, ol.'r mesmo com a supressâo clo vocábulo

"temerária", que tem gerado inconlr:rnáveis confusÕes cioutrinárias e

jurispruden ciais, clentre outrâs razÕcs, porque um dos seus signilicados

eslá atrelaclo à imprudôncia, que i r:ma diis cârâcterÍsticas inerentes aos

r:rirnr:s culposos - e nâo aôs dôlosos.

Ao qr,le p ect:, urn caminho mais seguro para umâ
reformulaçao adequada cJr: tipo penal de gcstâo {.emeráiria pode ser

seguido tomando-se como referência o csboço do Anteprojelo cic Reformit

da larte Especial do Cridigo Penal prcsidiclo pelo nosso mcstre EvANt)]lo

I,ln-li E SItrA, que conferir,r a seguintc rcdação a esse delito:

" Aft. 4A4 -- Expor in.slit içao financei.ra r.to peigo de liEddaçao
forçada, medíante a. pràti.ca de r4ta.lquer rios .seguinles atos de
gestao te-m.erari.1.:

I -. realizar aperaÇy7o, ütít)a ou pr:ssíra, arrtscada, rle pura
espeotldÇci-o t;u. rl.e mt:ro Jr.tutsr q e resulte perda eleuada;

ll - ülrrot)er políílcos ()1.t. aper <:a)r.s, o/iua.s ori pr:s.slrns, que uiole:m
nonna,s leoais ou raqttlnmr:rtt.ct.re.s sobre diuersífica.cn.a ríe n-scos,

l i m i t e s o 1:t o. rac to rt ai s e, d t i m o b i l iz.a çrio ;

Íll conlrutnr op€rüçãt) dr: rrec)i1.o st-'rrt exiqi as qorentia.:,
prescrlÍas em leí ou t"eq emutÍo;
N reahzal tlc:spesa.s rTeruis ou. ittobíliz.açóe,s excessirns rm
rektçao à t'"sca.l.ct. e «.os resulÍrldos operacíon.ois de entídede
Jinanceirn;

r! PIMINTEL, Manoêl podro, Crimes cantrc o Sittema Fin.rnceir(' Nocional, tdilora Revista dos Tribunais,
São Paulo, 1987. P9.52.
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V pagar jtros notoiamente supenores aos legais ou
qualquer m.eio ruinoso, para obter recursos e retardar
decre.taçao da liquidaçdo forÇada"ta.

Em suma, conclui-se então que tambem nào merece ser

aprovada ct redaçào quc está sendo proposta no PL 26212015 ao tipo

pelral dc gcstáo tcmerária.

3. Çg.xçI"g§aq

Ao Íio de todo o exposto, ao mesmo tempo em que se reitera a

ne cessidade de se promover o quanto ântes uma reforma nos tipos penais

de gestáo frâudulenta e de gestào temerária, reputa-se que náo devem

ser ;:colhiclas as alteraÇóes propôstzls pelo Projeto de Lei n" 262/2015
antc Íls inconsistôncias apontadas.

E o parecer.

Rio de.Ianeiro. l8 de outubro cle 2018

o
f-)

l)

Cleuoro Btolrvo
()At3 l45.loo

rrslLVA, Evandro Lins e (Coord.), Esboço do Anteprojeto da Porte Especiol do Código Penot,7994 apud
EITENCOURT, Cesar Robe.lo,Tratodo de Direito Penol Econômicô, Ed. Saraiva, São Paulo, 2016. Pg. 269
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